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Campo Mourão, 05 de DEZEMBRO de 2023 
MEMORANDO 002/2023 - Estágios/UNESPAR 

 
 
 
 

DE ........ :      Willian Bellini  – Central de Estágios – UNESPAR / Campo Mourão 
 
PARA ... :      Gisele Ratiguieri - Diretora de Projetos e Convênios da Unespar 
 
ASSUNTO:   Minuta de Convênio -  apreciação  e tramitação 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

Solicitamos a apreciação da Minuta do Termo de Cooperação, e a tramitação interna 

na Universidade Estadual do Paraná - UNESPAR, para a celebração do instrumento. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Willian Bellini 
___________________________ 

PROFESSOR 
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Universidade Estadual do Paraná - Unespar 
CNPJ 05.012.896/0001-42 

                                                                                                                    
          
               

 
 
 

 
 

PLANO DE TRABALHO 
 

                                                         
 I - INSTITUIÇÕES             

1 - Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR 

2 – CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CIEE Rio 

             
 II- MUNICÍPIO/ESTADO           

1 – Campo Mourão/PR 

2 – Rio de Janeiro /RJ 

              
III - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO       

- Viabilizar o Estágio Supervisionado Curricular obrigatório e não obrigatório aos discentes 
regularmente matriculados nos cursos de Graduação da Unespar. 

              
 IV - METAS A SEREM ATINGIDAS         

 - Identificar e ofertar vagas para o Estágio Curricular Supervisionado previsto no Projeto Pedagógico do 
Curso; 
 - Celebrar o termo de compromisso entre estudante, parte concedente do estágio e instituição de   
ensino; 
 - Acompanhar, por meio de relatórios ou outros instrumentos avaliativos, o desenvolvimento do 
estágio e do estagiário; 
- Proporcionar a formação profissional articulada com o ensino de graduação. 

              
V - RAZÕES QUE JUSTIFIQUEM A FORMALIZAÇÃO DO CONVÊNIO/TERMO ADITIVO   

O convênio firmado entre a Instituição de Ensino e as diversas instituições/empresas é de caráter 
gratuito e importante para a valorização do estágio como componente curricular obrigatório ou não, 
no intuito de possibilitar aos discentes a relação entre teoria estudada na universidade e a prática 
laboral, considerando o estágio como um ato educativo. Além dos benefícios diretamente 
pedagógicos, indiretamente o recebimento das bolsas ou outra contraprestação, contribuem na 
permanência de nossos discentes na Instituição de ensino, o que gera um impacto social relevante 
para a continuidade de seus estudos. 

 
VI - PERÍODO – VIGÊNCIA  

Início da vigência Conforme data estipulada no Termo de 
Convênio/Cooperação 

Fim da vigência Conforme data estipulada no Termo de 
Convênio/Cooperação 
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Universidade Estadual do Paraná - Unespar 
CNPJ 05.012.896/0001-42 

VII – ATIVIDADE - ETAPAS - FASES DE EXECUÇÃO 
ATIVIDADES: 
- Identificação e oferta de vagas para o Estágio Curricular Supervisionado previsto no Projeto 
Pedagógico do Curso; 
 - Celebração do termo de compromisso entre estudante, parte concedente do estágio e instituição de   
ensino; 
 - Acompanhamento, por meio de relatórios ou outros instrumentos avaliativos, do desenvolvimento 
do estágio e do estagiário; 
- Realização da formação profissional articulada com o ensino de graduação. 

              

Nº DESCRIÇÃO DA AÇÃO  
MÊS/ ANO 

INÍCIO TÉRMINO 

1 
Identificação e oferta de vagas para o Estágio 
Curricular Supervisionado previsto no Projeto 
Pedagógico do Curso 

Durante o período 
de vigência do 

Termo 

Durante o período 
de vigência do 

Termo 

2 
 Celebração do termo de compromisso entre o 
educando, a parte concedente do estágio e a 
instituição de   ensino 

Durante o período 
de vigência do 

Termo  

Durante o período 
de vigência do 

Termo  

3 

Acompanhamento, por meio de relatórios ou outros 
instrumentos avaliativos, do desenvolvimento do 
estágio e do estagiário; 

Durante o período 
de vigência do 

Termo de 
Compromisso de 

Estágio  

Durante o período 
de vigência do 

Termo de 
Compromisso de 

Estágio  

4 

Realização da formação profissional articulada com o 
ensino de graduação 

Durante o período 
de vigência do 

Termo de 
Compromisso de 

Estágio  

Durante o período 
de vigência do 

Termo de 
Compromisso de 

Estágio 

  

Recursos financeiros – Planilha 

- Não se aplica 

        
VIII - RESPONSÁVEIS PELO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONVÊNIO.  

Gestor: Chefe da Seção de Estágios do Campus de Campo Mourão 

Nome: Prof. Dr. Willian Bellini CPF 023.XXX.319-92 

E-mail/telefone: estagios.campomourao@unespar.edu.br / (44) 9 9720-8020 

Centro/campus: Seção de Estágio do campus de Campo Mourão 

    
 

Fiscal: Chefe da Divisão de Ensino de Graduação do Campus de Campo Mourão 

Nome: Prof. Ms. Ceres América Ribas CPF  889.XXX.830-15 

E-mail/telefone: ceres.ribas@unespar.edu.br / 44 99910-0004 

Centro/campus: Divisão de Graduação – Campus de Campo Mourão 
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Universidade Estadual do Paraná - Unespar 
CNPJ 05.012.896/0001-42 

 
 
 
 
 
 

Campo Mourão/PR, 05 de dezembro de 2023 
 
 
 
 
 

Profª Ms. Ceres América Ribas  
Chefe da Divisão de Graduação 

Assinatura eletrônica nos Termos do Decreto Estadual nº 7.304 de 
2021 

Prof. Dr. Wilian Bellini 
Chefe da Seção de Estágio do Campus de Campo 

Mourão 
Assinatura eletrônica nos Termos do Decreto Estadual nº 7.304 de 

2021 
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                     CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
PARANÁ E O CENTRO DE 
INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CIEE 
Rio. 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ, entidade autárquica 
multicampi, inscrita no CNPJ/MF sob o No. 05.012.896/0001-42 
(Matriz/Reitoria), com sede à Avenida Rio Grande do Norte, 1525, 
- Centro - Paranavaí - CEP 87701-020, representada neste ato por 
pela Magnífica Reitora, SALETE PAULINA MACHADO SIRINO, 
inscrita no CPF sob nº. 513.XXX.549-20, doravante denominada 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ e o CENTRO DE 
INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, organismo social de ação auxiliar, de direito privado, beneficente 
de assistência social, certificada pelo Ministério do Desenvolvimento Social, 
conforme Portaria SNAS/MDS nº 164  de 28/12/2020, publicada no 
D.O.U em 29/12/2020, considerado de Utilidade Pública, inscrito no 
CNPJ no 33.661.745/0001-50, Inscrição Municipal nº 30.757-2, 
registrado como Pessoa Jurídica sob o no 13.359 - Livro "A", no 6 e 4, 
em 22/02/65 no Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Ex-Cart. Castro 
Menezes), com sua sede na Rua da Constituição, 67, Centro, Rio de 
Janeiro – RJ, neste ato representado, por seu Superintendente, Sr. 
LUIZ GUSTAVO COPPOLA, brasileiro, casado, administrador, portador 
da carteira de identidade nº 16.459.046-8 expedida pelo IIRGD e do 
CPF/MF n° 076.443.238-99, doravante denominado CIEE Rio, celebram 
o presente Convênio, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA 1ª: 

O objetivo deste CONVÊNIO é estabelecer uma Cooperação Recíproca 
entre as partes, visando o desenvolvimento de atividades conjuntas, 
capazes de propiciar a plena operacionalização de Estágio de Educandos, 
regularmente matriculados e que venham frequentando, efetivamente, 
cursos de educação superior, de ensino médio, de educação profissional 
ou escolas de educação especial, de interesse curricular, obrigatório ou 
não, entendido o Estágio como uma estratégia de profissionalização, que 
complementa o Processo Ensino-Aprendizagem; 

 
Parágrafo 1º:  O Estágio de Educandos, obrigatório ou não, é de 
interesse curricular, pedagogicamente útil, nos termos da Lei n.º 
11.788/08 e da Lei n.º 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, e na sua regulamentação, tendo como finalidade 
propiciar ao educando a complementação do ensino e da aprendizagem. 
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Parágrafo 2º: Estágio é ato educativo escolar supervisionado, 
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o 
trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino 
regular em instituições de educação superior, de educação profissional, 
de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e 
adultos.  

 
 

CLÁUSULA 2ª: 

Fica o CIEE Rio, na qualidade de AGENTE DE INTEGRAÇÃO, autorizado a 
representar, formalmente UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ junto 
à empresa, doravante denominada, CONCEDENTE e ao educando, para 
os procedimentos de caráter legal, burocrático e administrativo, 
necessários à realização de Estágios, conforme preceitua a Lei 
11.788/08. 

 
 
CLÁUSULA 3ª: 

Para cumprir as finalidades deste Convênio, caberá a UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO PARANÁ: 

 
a) Fornecer ao CIEE Rio, em relação a cada um dos seus cursos que 
mantém, informações que consubstanciem as condições/requisitos 
mínimos para realização dos estágios de educandos integrantes de seu 
corpo discente; 

 
b) Propiciar condições que facilitem e agilizem a inclusão de seus 
educandos no Cadastro do CIEE Rio candidatos aos estágios; 

 
c) Divulgar junto aos seus educandos, quando for o caso, as 
oportunidades de estágio captadas pelo CIEE Rio; 

 
d) Propiciar condições que facilitem e agilizem o comparecimento de 
seus educandos ao CIEE Rio, para se identificarem com as 
oportunidades de estágio; 

 
e) Celebrar com o CIEE Rio o convênio para normatizar as questões 
relativas ao estágio de seus educandos, instrumento jurídico de que 
trata o Artigo 5º da Lei 11.788/08. 

 
f) Celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu 
representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou 
relativamente incapaz, e com a concedente, indicando as condições de 
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adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e 
modalidade da formação escolar do educando e ao horário e calendário 
escolar;   

 
g) Avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua 
adequação à formação cultural e profissional do educando, utilizando as 
informações disponibilizadas pelo CIEE Rio e outras que julgar 
pertinentes; 

 
h) Indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no 
estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das 
atividades do educando;   

 
i) Exigir do educando/educando a apresentação periódica, em prazo 
não superior a 6 (seis) meses, de relatório das atividades que seu 
critério poderá ser controlado pelo CIEE da IE ;  

 
j) Zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o 
educando para outro local em caso de descumprimento de suas normas; 

 
k) Elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos 
estágios de seus educandos;  

 
l) Preencher e assinar o plano de atividades de estágio integrado ao  

projeto pedagógico de cada curso; 

 
m) Zelar pela privacidade das informações fornecidas pelo CIEE Rio; 

 
n) Disponibilizar o presente convênio para os órgãos de controle do 
estado; 

 
o) Cumprir todas as responsabilidades que lhe competem, inclusive 
as previstas no artigo 7º da Lei nº 11.788/08; 

 
p) Atualizar as informações cadastrais, áreas profissionais e de 
atuação, os PLANOS DE ESTÁGIO INTEGRADOS À PROPOSTA 
PEDAGÓGICA DOS CURSOS, sempre que necessário e, inclusive, quando 
solicitado pelo CIEE; 

 
q) Informar ao CIEE os casos de rescisão, por iniciativa da Instituição 
de Ensino, dos Termos de Compromisso de Estágio de seus alunos; 

 
r) Informar a situação escolar de matrícula e frequência do 
estudante/estagiário sempre que solicitado pelo CIEE ou pela 
Concedente, por intermédio do CIEE. 
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CLÁUSULA 4ª: 

Para cumprir o estabelecido na Cláusula 1ª caberá ao CIEE: 

 
a) Desenvolver esforços para captar oportunidades de estágio, 
obtendo das unidades concedentes a quantificação das oportunidades 
com a identificação dos respectivos cursos; 

 
b) Promover o ajuste das condições de estágio, conciliando os 
requisitos mínimos exigidos pelo UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ 
com as condições/disponibilidades das Unidades Concedentes, 
explicitando as principais atividades a serem desenvolvidas pelo 
educando, observando sua compatibilidade com o previsto no projeto 
pedagógico do curso; 

 
c) Realizar o processo seletivo de educandos: divulgação das 
oportunidades de estágio nas instituições de ensino e na Internet, 
recrutamento, pré-seleção e encaminhamento de candidatos às 
Unidades Concedentes; 

 
d) Administrar o processo contratual com os educandos, controlando 
a vigência dos contratos para possíveis renovações ou substituições e 
fazer o acompanhamento da situação escolar; 

 
e) Preparar toda a documentação legal referente ao Estágio, 
incluindo: 

 
e.1) Termo de Compromisso de Estágio - TCE, entre a CONCEDENTE, o  
educando e a Instituição de Ensino, conforme disposto na Cláusula 3ª, 
nos termos do artigo 7º da Lei 11.788/08; 

 
e.2) Efetivação do Seguro Contra Acidentes Pessoais em favor do 
educando; 

 
f) Diligenciar para que o UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ, a 
CONCEDENTE e o Educando assinem o respectivo termo de 
compromisso de estágio mencionado na alínea “e”, item “e.1”, desta 
cláusula; 
  
g) Acompanhar a realização de estágio junto a CONCEDENTE, 
disponibilizando ao UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ as 
informações pertinentes; 
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h) Encaminhar UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ o plano de 
estágio integrado ao projeto pedagógico de cada curso para análise e 
aprovação em total cumprimento ao disposto na Lei 11.788/08. 

 
 
CLAUSULA 5ª: 

O estágio, objeto do presente contrato, não acarretará vínculo 
empregatício de qualquer natureza entre o educando e o 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ. 

 
CLÁUSULA 6ª: 

As Partes reconhecem que, na execução deste Acordo, respeitarão toda 
a legislação brasileira vigente, cumprindo materialmente todas as leis, 
regras e normas anticorrupção aplicáveis primordialmente a Lei nº 
12.846/2013, declarando-se cientes do conteúdo desta e das demais 
normas relacionadas. Ademais, as Partes declaram-se ciente do quanto 
disposto no “Código de Conduta de Parceiros e Fornecedores do CIEE”, 
disponível no website: 
https://portal.ciee.org.br/institucional/compliance/, reconhecendo que 
respeitarão todas as condições dispostas em referido documento, 
principalmente acerca de: (i) requisitos básicos de conduta; (ii) 
manuseio de propriedades do CIEE; (iii) tratamento de informações; e 
(iv) relacionamento com funcionários do CIEE. 

 
 
CLÁUSULA 7ª: 

As Partes, desde já, se obrigam por si, seus diretores, funcionários ou 
pessoal contratado, a manter o mais completo e absoluto sigilo em 
relação a toda e quaisquer informações relacionada às atividades da 
Parte adversa, das quais venha a ter conhecimento ou acesso em razão 
do cumprimento do presente convênio, não podendo, sob qualquer 
pretexto, utilizá-las para si, divulgar, revelar, reproduzir ou delas dar 
conhecimento a terceiros, sem a prévia e expressa autorização da Parte 
contrária, responsabilizando-se, em caso de descumprimento dessa 
obrigação assumida, por eventuais perdas e danos, lucros cessantes e 
demais cominações legais. Parágrafo Primeiro - Não serão consideradas 
informações confidenciais: (i) aquelas que sejam de domínio público 
antes de sua revelação à Parte contrária; (ii) aquelas que se tornem de 
domínio público por qualquer meio que não uma violação das obrigações 
previstas neste convênio; e (iii) aquelas requisitadas por autoridade 
governamental ou decisão judicial, desde que a Parte receptora notifique 
previamente a outra parte. Parágrafo Segundo - As obrigações 
assumidas nesta Cláusula tornar-se-ão válidas a partir da data de 
assinatura do presente instrumento e subsistirão a resilição, rescisão ou 
término do presente ajuste, por qualquer motivo, pelo prazo de 05 

10
4

Inserido ao protocolo 21.434.964-7 por: Willian Bellini em: 05/12/2023 20:57. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 6a77b32a8e0ec905d0a470ab5bff95f0.



(cinco) anos, alcançando as Partes, seus representantes e sucessores a 
qualquer título. 

 
 
CLÁUSULA 8ª: 

O presente Convênio terá vigência por cinco anos podendo ser, a 
qualquer tempo, denunciado por qualquer uma das partes, mediante 
comunicado por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 
Parágrafo Primeiro - Ocorrendo a denúncia, serão tomadas as seguintes 
providências:  

 Exclusão do Cadastro CIEE de todos os alunos da Instituição de 
Ensino, candidatos a estágio;  

 Notificação às Concedentes sobre o encerramento deste Acordo e 
também o cancelamento de eventuais atribuições administrativas do 
CIEE correlatas ao objeto deste instrumento, inclusive a administração 
da Apólice Coletiva de Seguros contra Acidentes Pessoais, feita em favor 
dos estudantes em estágio. 

 
 
CLÁUSULA 9ª: 

O presente convênio será publicado, em extrato, no Diário Oficial do 
Estado do Rio de Janeiro, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da sua 
assinatura, às expensas do UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ. 

 
 
CLÁUSULA 10ª: 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ providenciará, até o dia 5º dia 
útil seguinte ao de sua assinatura, o encaminhamento de cópia 
autenticada do presente instrumento ao seu Tribunal de Contas. 

 
 
CLÁUSULA 11ª: DAS REGRAS APLICÁVEIS À PROTEÇÃO DE 
DADOS 

11.1. Conformidade. As Partes se comprometem a tratar os dados 
pessoais envolvidos necessários à execução do presente instrumento, 
exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam, bem 
como a toda a legislação aplicável sobre segurança da informação, 
privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei 
Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 13.709/2018), sob prejuízo 
da Parte infratora responderá pelas perdas e danos que 
comprovadamente der causa. 

 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA – CIEE: 

 

11
4

Inserido ao protocolo 21.434.964-7 por: Willian Bellini em: 05/12/2023 20:57. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 6a77b32a8e0ec905d0a470ab5bff95f0.



Encarregado Pela Proteção de Dados Pessoais: nomeado e identificado 
conforme informação constante no seguinte link: 
https://portal.ciee.org.br/politica-de-privacidade/ 

 
E-mail: privacidade@cieerj.org.br 
 
UNIDADE CONCEDENTE DE APRENDIZAGEM:  
 
Encarregado Pela Proteção de Dados Pessoais: 

Nome:  
 
Cargo:  

 
E-mail:  

 
11.2. Co-Controladoria. As Partes, em razão do objeto e das obrigações 
previstas neste instrumento, sempre que assumam conjuntamente a 
totalidade ou parte das decisões relevantes sobre o tratamento de 
Dados Pessoais, ou por uma das Partes em benefício de ambas ou para 
cumprimento das finalidades aqui descritas, atuarão como co-
Controladoras no referido tratamento. 

 
11.3. Cada Parte deve assegurar que quaisquer dados pessoais que 
forneça à outra Parte tenham sido obtidos em conformidade com a Lei 
Geral de Proteção de Dados e deverão tomar as medidas necessárias, 
incluindo, sem limitação, o fornecimento de informações, envio de 
avisos e inclusão de informações nas respectivas Políticas de Privacidade 
e demais documentos aplicáveis, bem como obtenção de consentimento 
dos titulares dos dados pessoais, quando aplicável, para assegurar que a 
outra Parte tenha o direito de processar tais dados pessoais.  

 
11.4. A Parte que venha a fazer qualquer tipo de uso dos Dados 
Pessoais para outras finalidades que não aquelas descritas neste 
instrumento, agirá, em relação a tal tratamento, como Controladora 
independente dos Dados Pessoais, assumindo integral responsabilidade 
pela legalidade e legitimidade de tal tratamento. O disposto não limita 
ou prejudica qualquer obrigação de confidencialidade ou de sigilo legal 
que tenha sido assumida pela Parte Receptora ou à qual esta esteja 
obrigada em relação a esses Dados Pessoais. 

 
11.5. Dados Pessoais e Dados Sensíveis. As Partes reconhecem que os 
Dados Pessoais e Sensíveis estão sujeitos a um maior rigor, portanto, 
exigem maior proteção técnica e organizacional. Assim, quando houver 
operações de Tratamento de Dados Pessoais e Sensíveis, deve ser 
garantido que as proteções técnicas apropriadas, aptas a manter a 
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integridade, confidencialidade e segurança destas informações sejam 
implementadas, como, por exemplo, mas não limitando a criptografia. 

 
11.6. Programa de Segurança e Governança de Dados. As Partes se 
comprometem a instituir e manter um programa abrangente de 
segurança e governança de dados pessoais. Esse programa deverá 
estabelecer controles técnicos e administrativos apropriados para 
garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados 
Pessoais objeto de Tratamento, além de garantir a conformidade com a 
Lei Geral de Proteção de Dados e demais normas que versem sobre 
privacidade e proteção de dados pessoais. 

 
11.7. Medidas de Segurança. O CIEE instituiu medidas de segurança de 
acordo com o disposto pela LGPD e espera que a Unidade Concedente 
de Aprendizagem desenvolva ou esteja em fase de implementação de 
medidas cabíveis de segurança e governança de dados pessoais, para 
proteger as informações pessoais tratadas, inclusive, mas não se 
limitando à confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados 
Pessoais. 

 
11.8. Direitos dos Titulares. As Partes serão responsáveis, quando 
agirem como Controladoras, conjunta ou independente, pelo 
recebimento, processamento e atendimento das solicitações de exercício 
de direitos dos titulares dos dados Pessoais, devendo a outra Parte 
cooperar para isso quando os Dados Pessoais sejam por ela tratados, 
conforme disposto nesta cláusula. 

 
11.9. Sempre que solicitado por uma das Partes, a outra Parte deverá 
auxiliar no atendimento das requisições realizadas por titulares em 
relação aos Dados Pessoais tratados para as finalidades deste 
instrumento, providenciando todas as informações solicitadas pela outra 
Parte de forma imediata ou no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
justificando os motivos da demora. 

 
11.10. Em relação aos tratamentos independentes, em que cada Parte 
conste como Controladora independente, ou quando uma das Partes 
venha a ser qualificada como Operadora e a outra como Controladora, a 
Parte classificada como Controladora independente daquele tratamento 
específico ficará responsável pelo atendimento à solicitação do titular de 
dados. Caso uma Parte venha a receber uma solicitação pela qual não 
seja responsável, por não realizar tal tratamento ou por ser mera 
Operadora de tal tratamento, ficará responsável por direcionar o titular 
dos Dados Pessoais para que faça sua solicitação à Parte correta. 
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11.11. Responsabilidade pelos Operadores. As Partes concordam em 
supervisionar os seus Operadores e qualquer outra Parte agindo em seu 
nome para que estes apenas realizem o Tratamento de dados seguindo 
as instruções fornecidas pela Parte responsável pela subcontratação, 
assumindo esta responsabilidade integral por todos os atos e omissões 
do subcontratado, assim como pelos danos, qualquer que seja sua 
natureza, deles decorrentes. 

 
11.12. Transferência Internacional. Caso seja necessária a transferência 
internacional de Dados Pessoais para o cumprimento do presente 
instrumento, as Partes deverão implementar as medidas de segurança 
necessárias para a garantia da confidencialidade, integridade e 
disponibilidade dos dados pessoais transferidos. 

 
11.13. Incidentes de Segurança. Na ocorrência de qualquer Incidente de 
Segurança, conforme definido abaixo, que envolva Dados Pessoais 
compartilhados com base neste instrumento, a Parte que venha a tomar 
conhecimento de tal ocorrência deverá: a)  comunicar a outra Parte 
sobre o ocorrido imediatamente, no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis, contado a partir da ciência do Incidente de Segurança, sendo 
permitindo, ainda, complementar as informações em prazo ser 
oportunamente ajustado entre as Partes; b) consultar a outra Parte 
sobre medidas a serem adotadas no tratamento do Incidente de 
Segurança; e c) Colaborarem as Partes para, conjuntamente e na 
medida de suas respectivas responsabilidades, limitar o alcance do 
vazamento, impedir novas ocorrências, bem como mitigar, eliminar, 
indenizar ou de outra forma tratar os efeitos do Incidente de Segurança. 

 
11.14. Auditoria. Sempre que estritamente necessário, deverão as 
Partes auxiliar uma a outra no atendimento das requisições realizadas 
por titulares de dados, auditorias e qualquer outro procedimento 
providenciando, sem demora injustificada, em prazo previamente 
ajustado, toda e qualquer informação solicitada pela outra Parte, desde 
que necessária para elaboração da resposta aos titulares de dados. As 
tratativas com prazos omissos na legislação devem ser tratados no 
mesmo rigor em tempo hábil, sem demora injustificada, sem que haja 
prejuízo a qualquer uma das partes, resguardado o princípio da boa fé. 

 
11.15. Responsabilidades. A parte infratora será responsável por 
quaisquer reclamações, perdas e danos, despesas processuais judiciais, 
administrativas e arbitrais, em qualquer instância ou tribunal, que 
venham a ser ajuizadas em face da parte inocente, multas, inclusive, 
mas não se limitando àquelas aplicadas pela Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados, além de qualquer outra situação que exija o 
pagamento de valores pecuniários, quando os eventos que levaram a 
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tais consequências decorrerem de: (i) descumprimento, pela parte 
infratora, ou por terceiros por ele contratados, das disposições expostas 
neste instrumento; (ii) qualquer exposição acidental ou proposital de 
dados pessoais; (iii) qualquer ato da parte infratora ou de terceiros por 
ela contratados, em discordância com a legislação aplicável à 
privacidade e proteção de dados. 

 
11.16. Término do Tratamento. Ao término da relação entre as Partes, 
as Partes comprometem-se a eliminar, corrigir, anonimizar, armazenar 
e/ou bloquear o acesso às informações, em caráter definitivo ou não, 
que tiverem sido tratadas em decorrência deste instrumento para as 
Finalidades comuns das Partes, salvo permissão legal para a 
manutenção desse tratamento, estendendo-se essa obrigação a 
eventuais cópias desses Dados Pessoais. Mesmo após a rescisão deste 
instrumento ou de outros acordos celebrados entre as Partes, as 
obrigações das Partes perdurarão enquanto ela tiver acesso, estiver em 
posse ou conseguir realizar qualquer operação de tratamento com os 
Dados Pessoais envolvendo informações fornecidas pela outra Parte. 

 
CLÁUSULA 12ª: 

Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes e 
quaisquer modificações nas suas disposições deverão ser efetivadas por 
meio de Termo Aditivo, com a anuência dos interessados. 

 
 
CLÁUSULA 13ª: 

De comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca do Rio de 
Janeiro - RJ, para dirimir as questões que, por ventura, surgirem em 
decorrência do presente Convênio e que não puderem ser resolvidas 
amigavelmente, por via administrativa. 

 
E por estarem de pleno acordo, foi o presente TERMO DE CONVÊNIO, 
depois de lido e aprovado pelas partes, assinado em 03 (três) vias de 
igual teor, com 02 (duas) testemunhas, para que produza todos os 
efeitos.     
             

 
Rio de Janeiro, ___ de ______ de 20__. 
 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ 

 
 
 
 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA 
ESCOLA – CIEE 
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____________________________ 

Salete Paulina Machado Sirino 
Reitora da Unespar 

___________________________ 

LUIZ GUSTAVO COPPOLA 

Superintendente 
 

 

TESTEMUNHAS: 

 
______________________________ 

Marlete dos Anjos Silva Schaffrath 
Pró-Reitora de Ensino de Graduação 
 
______________________________ 

(Nome – CPF) 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA DO E RIO DE JANEIRO
CNPJ: 33.661.745/0001-50 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:39:43 do dia 04/09/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/03/2024.
Código de controle da certidão: 6D52.97B0.AFF0.9319
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA DO E RIO DE JANEIRO
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 33.661.745/0001-50
Certidão nº: 49841865/2023
Expedição: 19/09/2023, às 12:13:08
Validade: 17/03/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA DO E RIO DE JANEIRO
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 33.661.745/0001-50,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E PLANEJAMENTO

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

COORDENADORIA DO ISS E TAXAS

Nº AUTENTICAÇÃO 9628668653

ÓRGÃO F/SUBTF/CIS-3

CONTROLE 677552024

NOME / RAZÃO SOCIAL / ENDEREÇO

CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RUA DA CONSTITUICAO     000067     
CENTRO     RIO DE JANEIRO     20060-010     RJ

CNPJ

33.661.745/0001-50

INSCRIÇÃO MUNICIPAL

0.030.757-2

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - Modelo 1

CERTIFICA-SE que, até a presente data, em relação ao contribuinte acima qualificado, não há auto de infração, nota de
lançamento, parcelamento, débito confessado em pedido de parcelamento ou nota de débito pendentes de pagamento
integral, ou débito escriturado em livro fiscal ou declarado por meio eletrônico, vencidos e não pagos. Fica, entretanto,
assegurado ao Município o direito de cobrança de qualquer débito que vier a ser verificado posteriormente, inclusive no
que diz respeito às penalidades cabíveis previstas na legislação em vigor. A presente certidão, válida para todas as
inscrições sediadas no Município do Rio de Janeiro, vinculadas aos oito primeiros dígitos do CNPJ ou ao CPF acima,
serve como prova perante qualquer órgão público ou privado.

VALIDADE: 180 (cento e oitenta) dias da data de sua expedição.
Certidão expedida com base na Resolução SMF nº 1897, de 23/12/2003 e alterações posteriores.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 2023. HORA: 08:57:31

Dispensada a assinatura do Fiscal de Rendas, conforme art. 5º-A, da Resolução SMF Nº 1.897.

OBSERVAÇÕES

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página eletrônica da Secretaria Municipal de Fazenda e
Planejamento, na internet, no endereço (http://www2.rio.rj.gov.br/smf/forms/valcerti.cfm).

O presente documento não certifica inexistência de débitos do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
declarados pelo contribuinte no âmbito do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. Caso o contribuinte seja ou tenha
sido optante pelo Simples Nacional nos últimos 5 (cinco) anos, a presente certidão deverá ser complementada por
certidão de situação fiscal fornecida pela Receita Federal do Brasil.
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA
DIRETORIA DE PROJETOS E CONVENIOS

Protocolo: 21.434.964-7

Assunto:
Documentos  para  análise  do  CENTRO DE  INTEGRAÇÃO
EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CIEE
Rio para celebração de convênio.
WILLIAN BELLINIInteressado:
06/12/2023 09:33Data:

Prezada.
Encaminho ao Setor de Projetos e Convênios, para providências quanto a

análise documental, respeitadas as análises e exigências legais.
At.te.
Gisele Ratiguieri
Diretora de Projetos e Convênios

DESPACHO
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA
DIRETORIA DE PROJETOS E CONVENIOS

Protocolo: 21.434.964-7

Assunto:
Documentos  para  análise  do  CENTRO DE  INTEGRAÇÃO
EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CIEE
Rio para celebração de convênio.
WILLIAN BELLINIInteressado:
06/12/2023 13:20Data:

Prezado,

Solicitamos,  por  gentileza,  que  seja  incluída  no  processo  a  Certidão
TCE/RJ, e a alteração da cor da fonte do texto que consta em vermelho na minuta
do termo de convênio, para a cor padrão (mov 4).

Atenciosamente,
Desiree L. Hedler
Administradora
Diretoria de Projetos e Convênios

DESPACHO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS
 
 

Nome: CENTRO*DE*INTEGRACAO*EMPRESA*ESCOLA*DO*E*RIO*DE*JANEIRO 

CPF/CNPJ: 33.661.745/0001-50 

 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO CERTIFICA que, o (a)

requerente acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para

participar de licitação, por decisão proferida no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Rio de

Janeiro, nos termos do art. 3º, § 3º, da Lei Complementar nº 63/1990 (Lei Orgânica do TCE-RJ). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

Decisões de outras instâncias ou esferas devem ser consultadas nos respectivos órgãos. 

 

Observações: 

1) Esta certidão foi expedida com base nos dados informados e somente será válida com a

apresentação de documento de identificação para confirmação dos dados;  

2) A autenticidade desta certidão DEVERÁ ser confirmada na página do Tribunal de Contas do

Estado do Rio de Janeiro, utilizando-se do código de validação abaixo no endereço: 

https://www.tcerj.tc.br/portalnovo/pagina/valida_inidoneos 

3) Para evitar incorreções no nome do titular, os espaços foram substituídos por asterísco (*);  

4) Verifique, antes de apresentar ou aceitar esta certidão, se os nomes foram informados

corretamente e se há apenas um asterísco entre cada nome ou sobrenome do titular;  

5) Esta certidão é válida por 30 (trinta) dias a partir da data de emissão;  

 

Código de Validação: b33958eabb514fd3a1cba504751bff38  

Emitida no Rio de Janeiro em 08/01/2024 15:32:29 

58
18

Inserido ao protocolo 21.434.964-7 por: Willian Bellini em: 31/01/2024 13:20. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 3c7bc29d2714217b1aadd2b0e8fc1b87.



 

CERTIDÃO NEGATIVA  

DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 
 
 

Nome: CENTRO*DE*INTEGRACAO*EMPRESA*ESCOLA*DO*E*RIO*DE*JANEIRO 

CPF/CNPJ: 33.661.745/0001-50 

 

O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, CERTIFICA , ressalvada a existência de

processos em trâmite, não possuir registro de contas julgadas irregulares de responsabilidade

do(a) requerente acima identificado(a) com trânsito em julgado nos últimos 8 (oito) anos. 

 

 

A consulta para a emissão desta certidão foi efetuada nos registros do Sistema de Acórdãos,

mantido pela Diretoria-Geral de Informática deste Tribunal. 

 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

 

Observações: 

1) Esta certidão foi expedida com base nos dados informados e somente será válida com a

apresentação de documento de identificação para confirmação dos dados; 

2) A autenticidade desta certidão DEVERÁ ser confirmada na página do Tribunal de Contas do

Estado do Rio de Janeiro, utilizando-se do código de validação abaixo no endereço:  

https://www.tcerj.tc.br/portalnovo/pagina/validacao_lc143 

3) Para evitar incorreções no nome do titular, os espaços foram substituídos por asterísco (*); 

4) Verifique, antes de apresentar ou aceitar esta certidão, se os nomes foram informados

corretamente e se há apenas um asterísco entre cada nome ou sobrenome do titular; 

5) Esta certidão é válida por 30 (trinta) dias a partir da data de emissão; 

 

 

Código de Validação: 081e04db1f8843f6a2114ee30bd68759  

Emitida no Rio de Janeiro em 08/01/2024 15:30:52 
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                     CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
PARANÁ E O CENTRO DE 
INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CIEE 
Rio. 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ, entidade autárquica 
multicampi, inscrita no CNPJ/MF sob o No. 05.012.896/0001-42 
(Matriz/Reitoria), com sede à Avenida Rio Grande do Norte, 1525, 
- Centro - Paranavaí - CEP 87701-020, representada neste ato por 
pela Magnífica Reitora, SALETE PAULINA MACHADO SIRINO, 
inscrita no CPF sob nº. 513.XXX.549-20, doravante denominada 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ e o CENTRO DE 
INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, organismo social de ação auxiliar, de direito privado, beneficente 
de assistência social, certificada pelo Ministério do Desenvolvimento Social, 
conforme Portaria SNAS/MDS nº 164  de 28/12/2020, publicada no 
D.O.U em 29/12/2020, considerado de Utilidade Pública, inscrito no 
CNPJ no 33.661.745/0001-50, Inscrição Municipal nº 30.757-2, 
registrado como Pessoa Jurídica sob o no 13.359 - Livro "A", no 6 e 4, 
em 22/02/65 no Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Ex-Cart. Castro 
Menezes), com sua sede na Rua da Constituição, 67, Centro, Rio de 
Janeiro – RJ, neste ato representado, por seu Superintendente, Sr. 
LUIZ GUSTAVO COPPOLA, brasileiro, casado, administrador, portador 
da carteira de identidade nº 16.459.046-8 expedida pelo IIRGD e do 
CPF/MF n° 076.443.238-99, doravante denominado CIEE Rio, celebram 
o presente Convênio, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA 1ª: 

O objetivo deste CONVÊNIO é estabelecer uma Cooperação Recíproca 
entre as partes, visando o desenvolvimento de atividades conjuntas, 
capazes de propiciar a plena operacionalização de Estágio de Educandos, 
regularmente matriculados e que venham frequentando, efetivamente, 
cursos de educação superior, de ensino médio, de educação profissional 
ou escolas de educação especial, de interesse curricular, obrigatório ou 
não, entendido o Estágio como uma estratégia de profissionalização, que 
complementa o Processo Ensino-Aprendizagem; 

 
Parágrafo 1º:  O Estágio de Educandos, obrigatório ou não, é de 
interesse curricular, pedagogicamente útil, nos termos da Lei n.º 
11.788/08 e da Lei n.º 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, e na sua regulamentação, tendo como finalidade 
propiciar ao educando a complementação do ensino e da aprendizagem. 
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Parágrafo 2º: Estágio é ato educativo escolar supervisionado, 
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o 
trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino 
regular em instituições de educação superior, de educação profissional, 
de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e 
adultos.  

 
 

CLÁUSULA 2ª: 

Fica o CIEE Rio, na qualidade de AGENTE DE INTEGRAÇÃO, autorizado a 
representar, formalmente UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ junto 
à empresa, doravante denominada, CONCEDENTE e ao educando, para 
os procedimentos de caráter legal, burocrático e administrativo, 
necessários à realização de Estágios, conforme preceitua a Lei 
11.788/08. 

 
 
CLÁUSULA 3ª: 

Para cumprir as finalidades deste Convênio, caberá a UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO PARANÁ: 

 
a) Fornecer ao CIEE Rio, em relação a cada um dos seus cursos que 
mantém, informações que consubstanciem as condições/requisitos 
mínimos para realização dos estágios de educandos integrantes de seu 
corpo discente; 

 
b) Propiciar condições que facilitem e agilizem a inclusão de seus 
educandos no Cadastro do CIEE Rio candidatos aos estágios; 

 
c) Divulgar junto aos seus educandos, quando for o caso, as 
oportunidades de estágio captadas pelo CIEE Rio; 

 
d) Propiciar condições que facilitem e agilizem o comparecimento de 
seus educandos ao CIEE Rio, para se identificarem com as 
oportunidades de estágio; 

 
e) Celebrar com o CIEE Rio o convênio para normatizar as questões 
relativas ao estágio de seus educandos, instrumento jurídico de que 
trata o Artigo 5º da Lei 11.788/08. 

 
f) Celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu 
representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou 
relativamente incapaz, e com a concedente, indicando as condições de 
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adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e 
modalidade da formação escolar do educando e ao horário e calendário 
escolar;   

 
g) Avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua 
adequação à formação cultural e profissional do educando, utilizando as 
informações disponibilizadas pelo CIEE Rio e outras que julgar 
pertinentes; 

 
h) Indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no 
estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das 
atividades do educando;   

 
i) Exigir do educando/educando a apresentação periódica, em prazo 
não superior a 6 (seis) meses, de relatório das atividades que seu 
critério poderá ser controlado pelo CIEE da IE ;  

 
j) Zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o 
educando para outro local em caso de descumprimento de suas normas; 

 
k) Elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos 
estágios de seus educandos;  

 
l) Preencher e assinar o plano de atividades de estágio integrado ao  

projeto pedagógico de cada curso; 

 
m) Zelar pela privacidade das informações fornecidas pelo CIEE Rio; 

 
n) Disponibilizar o presente convênio para os órgãos de controle do 
estado; 

 
o) Cumprir todas as responsabilidades que lhe competem, inclusive 
as previstas no artigo 7º da Lei nº 11.788/08; 

 
p) Atualizar as informações cadastrais, áreas profissionais e de 
atuação, os PLANOS DE ESTÁGIO INTEGRADOS À PROPOSTA 
PEDAGÓGICA DOS CURSOS, sempre que necessário e, inclusive, quando 
solicitado pelo CIEE; 

 
q) Informar ao CIEE os casos de rescisão, por iniciativa da Instituição 
de Ensino, dos Termos de Compromisso de Estágio de seus alunos; 

 
r) Informar a situação escolar de matrícula e frequência do 
estudante/estagiário sempre que solicitado pelo CIEE ou pela 
Concedente, por intermédio do CIEE. 
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CLÁUSULA 4ª: 

Para cumprir o estabelecido na Cláusula 1ª caberá ao CIEE: 

 
a) Desenvolver esforços para captar oportunidades de estágio, 
obtendo das unidades concedentes a quantificação das oportunidades 
com a identificação dos respectivos cursos; 

 
b) Promover o ajuste das condições de estágio, conciliando os 
requisitos mínimos exigidos pelo UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ 
com as condições/disponibilidades das Unidades Concedentes, 
explicitando as principais atividades a serem desenvolvidas pelo 
educando, observando sua compatibilidade com o previsto no projeto 
pedagógico do curso; 

 
c) Realizar o processo seletivo de educandos: divulgação das 
oportunidades de estágio nas instituições de ensino e na Internet, 
recrutamento, pré-seleção e encaminhamento de candidatos às 
Unidades Concedentes; 

 
d) Administrar o processo contratual com os educandos, controlando 
a vigência dos contratos para possíveis renovações ou substituições e 
fazer o acompanhamento da situação escolar; 

 
e) Preparar toda a documentação legal referente ao Estágio, 
incluindo: 

 
e.1) Termo de Compromisso de Estágio - TCE, entre a CONCEDENTE, o  
educando e a Instituição de Ensino, conforme disposto na Cláusula 3ª, 
nos termos do artigo 7º da Lei 11.788/08; 

 
e.2) Efetivação do Seguro Contra Acidentes Pessoais em favor do 
educando; 

 
f) Diligenciar para que o UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ, a 
CONCEDENTE e o Educando assinem o respectivo termo de 
compromisso de estágio mencionado na alínea “e”, item “e.1”, desta 
cláusula; 
  
g) Acompanhar a realização de estágio junto a CONCEDENTE, 
disponibilizando ao UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ as 
informações pertinentes; 
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h) Encaminhar UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ o plano de 
estágio integrado ao projeto pedagógico de cada curso para análise e 
aprovação em total cumprimento ao disposto na Lei 11.788/08. 

 
 
CLAUSULA 5ª: 

O estágio, objeto do presente contrato, não acarretará vínculo 
empregatício de qualquer natureza entre o educando e o 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ. 

 
CLÁUSULA 6ª: 

As Partes reconhecem que, na execução deste Acordo, respeitarão toda 
a legislação brasileira vigente, cumprindo materialmente todas as leis, 
regras e normas anticorrupção aplicáveis primordialmente a Lei nº 
12.846/2013, declarando-se cientes do conteúdo desta e das demais 
normas relacionadas. Ademais, as Partes declaram-se ciente do quanto 
disposto no “Código de Conduta de Parceiros e Fornecedores do CIEE”, 
disponível no website: 
https://portal.ciee.org.br/institucional/compliance/, reconhecendo que 
respeitarão todas as condições dispostas em referido documento, 
principalmente acerca de: (i) requisitos básicos de conduta; (ii) 
manuseio de propriedades do CIEE; (iii) tratamento de informações; e 
(iv) relacionamento com funcionários do CIEE. 

 
 
CLÁUSULA 7ª: 

As Partes, desde já, se obrigam por si, seus diretores, funcionários ou 
pessoal contratado, a manter o mais completo e absoluto sigilo em 
relação a toda e quaisquer informações relacionada às atividades da 
Parte adversa, das quais venha a ter conhecimento ou acesso em razão 
do cumprimento do presente convênio, não podendo, sob qualquer 
pretexto, utilizá-las para si, divulgar, revelar, reproduzir ou delas dar 
conhecimento a terceiros, sem a prévia e expressa autorização da Parte 
contrária, responsabilizando-se, em caso de descumprimento dessa 
obrigação assumida, por eventuais perdas e danos, lucros cessantes e 
demais cominações legais. Parágrafo Primeiro - Não serão consideradas 
informações confidenciais: (i) aquelas que sejam de domínio público 
antes de sua revelação à Parte contrária; (ii) aquelas que se tornem de 
domínio público por qualquer meio que não uma violação das obrigações 
previstas neste convênio; e (iii) aquelas requisitadas por autoridade 
governamental ou decisão judicial, desde que a Parte receptora notifique 
previamente a outra parte. Parágrafo Segundo - As obrigações 
assumidas nesta Cláusula tornar-se-ão válidas a partir da data de 
assinatura do presente instrumento e subsistirão a resilição, rescisão ou 
término do presente ajuste, por qualquer motivo, pelo prazo de 05 
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(cinco) anos, alcançando as Partes, seus representantes e sucessores a 
qualquer título. 

 
 
CLÁUSULA 8ª: 

O presente Convênio terá vigência por cinco anos podendo ser, a 
qualquer tempo, denunciado por qualquer uma das partes, mediante 
comunicado por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 
Parágrafo Primeiro - Ocorrendo a denúncia, serão tomadas as seguintes 
providências:  

 Exclusão do Cadastro CIEE de todos os alunos da Instituição de 
Ensino, candidatos a estágio;  

 Notificação às Concedentes sobre o encerramento deste Acordo e 
também o cancelamento de eventuais atribuições administrativas do 
CIEE correlatas ao objeto deste instrumento, inclusive a administração 
da Apólice Coletiva de Seguros contra Acidentes Pessoais, feita em favor 
dos estudantes em estágio. 

 
 
CLÁUSULA 9ª: 

O presente convênio será publicado, em extrato, no Diário Oficial do 
Estado do Rio de Janeiro, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da sua 
assinatura, às expensas do UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ. 

 
 
CLÁUSULA 10ª: 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ providenciará, até o dia 5º dia 
útil seguinte ao de sua assinatura, o encaminhamento de cópia 
autenticada do presente instrumento ao seu Tribunal de Contas. 

 
 
CLÁUSULA 11ª: DAS REGRAS APLICÁVEIS À PROTEÇÃO DE 
DADOS 

11.1. Conformidade. As Partes se comprometem a tratar os dados 
pessoais envolvidos necessários à execução do presente instrumento, 
exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam, bem 
como a toda a legislação aplicável sobre segurança da informação, 
privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei 
Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 13.709/2018), sob prejuízo 
da Parte infratora responderá pelas perdas e danos que 
comprovadamente der causa. 

 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA – CIEE: 
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Encarregado Pela Proteção de Dados Pessoais: nomeado e identificado 
conforme informação constante no seguinte link: 
https://portal.ciee.org.br/politica-de-privacidade/ 

 
E-mail: privacidade@cieerj.org.br 
 
UNIDADE CONCEDENTE DE APRENDIZAGEM:  
 
Encarregado Pela Proteção de Dados Pessoais: 

Nome:  
 
Cargo:  

 
E-mail:  

 
11.2. Co-Controladoria. As Partes, em razão do objeto e das obrigações 
previstas neste instrumento, sempre que assumam conjuntamente a 
totalidade ou parte das decisões relevantes sobre o tratamento de 
Dados Pessoais, ou por uma das Partes em benefício de ambas ou para 
cumprimento das finalidades aqui descritas, atuarão como co-
Controladoras no referido tratamento. 

 
11.3. Cada Parte deve assegurar que quaisquer dados pessoais que 
forneça à outra Parte tenham sido obtidos em conformidade com a Lei 
Geral de Proteção de Dados e deverão tomar as medidas necessárias, 
incluindo, sem limitação, o fornecimento de informações, envio de 
avisos e inclusão de informações nas respectivas Políticas de Privacidade 
e demais documentos aplicáveis, bem como obtenção de consentimento 
dos titulares dos dados pessoais, quando aplicável, para assegurar que a 
outra Parte tenha o direito de processar tais dados pessoais.  

 
11.4. A Parte que venha a fazer qualquer tipo de uso dos Dados 
Pessoais para outras finalidades que não aquelas descritas neste 
instrumento, agirá, em relação a tal tratamento, como Controladora 
independente dos Dados Pessoais, assumindo integral responsabilidade 
pela legalidade e legitimidade de tal tratamento. O disposto não limita 
ou prejudica qualquer obrigação de confidencialidade ou de sigilo legal 
que tenha sido assumida pela Parte Receptora ou à qual esta esteja 
obrigada em relação a esses Dados Pessoais. 

 
11.5. Dados Pessoais e Dados Sensíveis. As Partes reconhecem que os 
Dados Pessoais e Sensíveis estão sujeitos a um maior rigor, portanto, 
exigem maior proteção técnica e organizacional. Assim, quando houver 
operações de Tratamento de Dados Pessoais e Sensíveis, deve ser 
garantido que as proteções técnicas apropriadas, aptas a manter a 
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integridade, confidencialidade e segurança destas informações sejam 
implementadas, como, por exemplo, mas não limitando a criptografia. 

 
11.6. Programa de Segurança e Governança de Dados. As Partes se 
comprometem a instituir e manter um programa abrangente de 
segurança e governança de dados pessoais. Esse programa deverá 
estabelecer controles técnicos e administrativos apropriados para 
garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados 
Pessoais objeto de Tratamento, além de garantir a conformidade com a 
Lei Geral de Proteção de Dados e demais normas que versem sobre 
privacidade e proteção de dados pessoais. 

 
11.7. Medidas de Segurança. O CIEE instituiu medidas de segurança de 
acordo com o disposto pela LGPD e espera que a Unidade Concedente 
de Aprendizagem desenvolva ou esteja em fase de implementação de 
medidas cabíveis de segurança e governança de dados pessoais, para 
proteger as informações pessoais tratadas, inclusive, mas não se 
limitando à confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados 
Pessoais. 

 
11.8. Direitos dos Titulares. As Partes serão responsáveis, quando 
agirem como Controladoras, conjunta ou independente, pelo 
recebimento, processamento e atendimento das solicitações de exercício 
de direitos dos titulares dos dados Pessoais, devendo a outra Parte 
cooperar para isso quando os Dados Pessoais sejam por ela tratados, 
conforme disposto nesta cláusula. 

 
11.9. Sempre que solicitado por uma das Partes, a outra Parte deverá 
auxiliar no atendimento das requisições realizadas por titulares em 
relação aos Dados Pessoais tratados para as finalidades deste 
instrumento, providenciando todas as informações solicitadas pela outra 
Parte de forma imediata ou no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
justificando os motivos da demora. 

 
11.10. Em relação aos tratamentos independentes, em que cada Parte 
conste como Controladora independente, ou quando uma das Partes 
venha a ser qualificada como Operadora e a outra como Controladora, a 
Parte classificada como Controladora independente daquele tratamento 
específico ficará responsável pelo atendimento à solicitação do titular de 
dados. Caso uma Parte venha a receber uma solicitação pela qual não 
seja responsável, por não realizar tal tratamento ou por ser mera 
Operadora de tal tratamento, ficará responsável por direcionar o titular 
dos Dados Pessoais para que faça sua solicitação à Parte correta. 
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11.11. Responsabilidade pelos Operadores. As Partes concordam em 
supervisionar os seus Operadores e qualquer outra Parte agindo em seu 
nome para que estes apenas realizem o Tratamento de dados seguindo 
as instruções fornecidas pela Parte responsável pela subcontratação, 
assumindo esta responsabilidade integral por todos os atos e omissões 
do subcontratado, assim como pelos danos, qualquer que seja sua 
natureza, deles decorrentes. 

 
11.12. Transferência Internacional. Caso seja necessária a transferência 
internacional de Dados Pessoais para o cumprimento do presente 
instrumento, as Partes deverão implementar as medidas de segurança 
necessárias para a garantia da confidencialidade, integridade e 
disponibilidade dos dados pessoais transferidos. 

 
11.13. Incidentes de Segurança. Na ocorrência de qualquer Incidente de 
Segurança, conforme definido abaixo, que envolva Dados Pessoais 
compartilhados com base neste instrumento, a Parte que venha a tomar 
conhecimento de tal ocorrência deverá: a)  comunicar a outra Parte 
sobre o ocorrido imediatamente, no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis, contado a partir da ciência do Incidente de Segurança, sendo 
permitindo, ainda, complementar as informações em prazo ser 
oportunamente ajustado entre as Partes; b) consultar a outra Parte 
sobre medidas a serem adotadas no tratamento do Incidente de 
Segurança; e c) Colaborarem as Partes para, conjuntamente e na 
medida de suas respectivas responsabilidades, limitar o alcance do 
vazamento, impedir novas ocorrências, bem como mitigar, eliminar, 
indenizar ou de outra forma tratar os efeitos do Incidente de Segurança. 

 
11.14. Auditoria. Sempre que estritamente necessário, deverão as 
Partes auxiliar uma a outra no atendimento das requisições realizadas 
por titulares de dados, auditorias e qualquer outro procedimento 
providenciando, sem demora injustificada, em prazo previamente 
ajustado, toda e qualquer informação solicitada pela outra Parte, desde 
que necessária para elaboração da resposta aos titulares de dados. As 
tratativas com prazos omissos na legislação devem ser tratados no 
mesmo rigor em tempo hábil, sem demora injustificada, sem que haja 
prejuízo a qualquer uma das partes, resguardado o princípio da boa fé. 

 
11.15. Responsabilidades. A parte infratora será responsável por 
quaisquer reclamações, perdas e danos, despesas processuais judiciais, 
administrativas e arbitrais, em qualquer instância ou tribunal, que 
venham a ser ajuizadas em face da parte inocente, multas, inclusive, 
mas não se limitando àquelas aplicadas pela Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados, além de qualquer outra situação que exija o 
pagamento de valores pecuniários, quando os eventos que levaram a 
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tais consequências decorrerem de: (i) descumprimento, pela parte 
infratora, ou por terceiros por ele contratados, das disposições expostas 
neste instrumento; (ii) qualquer exposição acidental ou proposital de 
dados pessoais; (iii) qualquer ato da parte infratora ou de terceiros por 
ela contratados, em discordância com a legislação aplicável à 
privacidade e proteção de dados. 

 
11.16. Término do Tratamento. Ao término da relação entre as Partes, 
as Partes comprometem-se a eliminar, corrigir, anonimizar, armazenar 
e/ou bloquear o acesso às informações, em caráter definitivo ou não, 
que tiverem sido tratadas em decorrência deste instrumento para as 
Finalidades comuns das Partes, salvo permissão legal para a 
manutenção desse tratamento, estendendo-se essa obrigação a 
eventuais cópias desses Dados Pessoais. Mesmo após a rescisão deste 
instrumento ou de outros acordos celebrados entre as Partes, as 
obrigações das Partes perdurarão enquanto ela tiver acesso, estiver em 
posse ou conseguir realizar qualquer operação de tratamento com os 
Dados Pessoais envolvendo informações fornecidas pela outra Parte. 

 
CLÁUSULA 12ª: 

Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes e 
quaisquer modificações nas suas disposições deverão ser efetivadas por 
meio de Termo Aditivo, com a anuência dos interessados. 

 
 
CLÁUSULA 13ª: 

De comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca do Rio de 
Janeiro - RJ, para dirimir as questões que, por ventura, surgirem em 
decorrência do presente Convênio e que não puderem ser resolvidas 
amigavelmente, por via administrativa. 

 
E por estarem de pleno acordo, foi o presente TERMO DE CONVÊNIO, 
depois de lido e aprovado pelas partes, assinado em 03 (três) vias de 
igual teor, com 02 (duas) testemunhas, para que produza todos os 
efeitos.     
             

 
Rio de Janeiro, ___ de ______ de 20__. 
 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ 

 
 
 
 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA 
ESCOLA – CIEE 
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____________________________ 

Salete Paulina Machado Sirino 
Reitora da Unespar 

___________________________ 

LUIZ GUSTAVO COPPOLA 

Superintendente 
 

 

TESTEMUNHAS: 

 
______________________________ 

Marlete dos Anjos Silva Schaffrath 
Pró-Reitora de Ensino de Graduação 
 
______________________________ 

(Nome – CPF) 
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06/02/2024, 13:46 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 33.661.745/0001-50
Razão

Social: CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA DO E RIO DE JANEIRO

Endereço: R DA CONSTITUICAO 67 / CENTRO / RIO DE JANEIRO / RJ / 20060-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/01/2024 a 19/02/2024

Certificação Número: 2024012100245788694701

Informação obtida em 06/02/2024 13:46:50

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Reitoria da Unespar - Av. Rio Grande do Norte, 1525 - Centro - CEP 87.701-020 - (044) 3141-4718
https://proplan.unespar.edu.br/menu-principal/diretoria-de-projetos-e-convenios

1

PARECER TÉCNICO 002/2024
Setor de Projetos e Convênios

Processo Nº: 21.434.964-7

Concedente: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ - UNESPAR
Convenente: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - CIEE
(x) Estágio;
( ) Pesquisa;
( ) Extensão;
( ) Cultura;
( ) Cessão;

Dos documentos do processo apresentados por meio do e-protocolo:
I. Memorando de solicitação de convênio (folha 02);
II. Plano de trabalho (folhas 03 à 05);
III. Instrumento preenchido (folhas 60 à 70);
IV. Indicação de Gestor e Fiscal (folha 04);
V. Comprovação de que a pessoa que assinará o Termo detém competência

para este fim específico (folhas 54 à 55 ).
VI. Ato/estatuto constitutivo da entidade convenente (folhas 22 à 48);
VII. Certidão Federal (folha 19);
VIII. Certidão Estadual (folha 52);
IX. Certidão Estadual de Regularidade Fiscal (folha 50);
X. Certidão Municipal (folhas 53);
XI. Certidão Negativa de Débito do ISS (folha 51);
XII. Certidão FGTS CRF (folha 71);
XIII. Certidão de Débitos Trabalhistas (folha 20);
XIV. Certidões TCE/RJ (folhas 58 e 59);

Parecer Técnico do do Setor de Projetos e Convênios:
Atendido o solicitado pelos documentos reguladores da DPC, aprova-se e
encaminha-se para Parecer Técnico.
É o parecer.

Paranavaí, 06 de fevereiro de 2024.

Poliana A. Garcia
Chefe do Setor de Projetos e Convênios
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PARECER TÉCNICO 002/2024 - DPC/PROPLAN/UNESPAR

Processo Nº: 21.434.964-7.

Concedente: Universidade Estadual do Paraná.
Convenente: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO – CIEE Rio.

Objeto do TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA:
estabelecer uma Cooperação Recíproca entre as partes, visando o
desenvolvimento de atividades conjuntas, capazes de propiciar a plena
operacionalização de Estágio de Educandos, regularmente matriculados e que
venham frequentando, efetivamente, cursos de educação superior, de ensino
médio, de educação profissional ou escolas de educação especial, de
interesse curricular, obrigatório ou não, entendido o Estágio como uma
estratégia de profissionalização, que complementa o Processo Ensino-
Aprendizagem.

Dos Encaminhamentos:
I) Parecer da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação;
II) Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica da Unespar;
III) Análise e Parecer da Pró-Reitoria de Planejamento;
IV) Apreciação do Conselho de Planejamento de Administração e Finanças da
Unespar.

Parecer Técnico:
Considerando o não repasse de recursos pela Unespar; A importância do
desenvolvimento de estágios para os alunos da Unespar.

Está Diretoria é de Parecer favorável, a continuidade da tramitação nas
demais unidades do processo.

É o parecer.

Paranavaí, 08 de fevereiro de 2024.

Gisele Maria Ratiguieri
Diretora de Projetos e Convênios

Pró-Reitora de Planejamento - Unespar
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA
DIRETORIA DE PROJETOS E CONVENIOS

Protocolo: 21.434.964-7

Assunto:
Documentos  para  análise  do  CENTRO DE  INTEGRAÇÃO
EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CIEE
Rio para celebração de convênio.
WILLIAN BELLINIInteressado:
08/02/2024 15:26Data:

Paranavaí, 08 de fevereiro de 2024.

Prezado Procurador Jurídico da Unespar, Paulo Sérgio Gonçalves.

Considerando o Parecer Técnico 002/2024 -DPC e demais documentos do
presente protocolado.

Solicitamos,  por  gentileza,  análise  e  Parecer  Jurídico  à  celebração do
Termo e, se necessário, dispensa de licitação.

Atenciosamente,
Desiree L. Hedler
Administradora
Diretoria de Projetos e Convênios

DESPACHO
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA
DIRETORIA DE PROJETOS E CONVENIOS

Protocolo: 21.434.964-7

Assunto:
Documentos  para  análise  do  CENTRO DE  INTEGRAÇÃO
EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CIEE
Rio para celebração de convênio.
WILLIAN BELLINIInteressado:
08/03/2024 10:21Data:

Prezada Pró-reitora de Ensino de Graduação da Unespar, Sra. Marlete
Schaffrath.

Considerando a Minuta do Termo de Cooperação.
Solicitamos por gentileza, aprovação e parecer referente a continuidade

da tramitação da Minuta.

Atenciosamente,
Poliana A. Garcia
Chefe do Setor de Projetos e Convênios
DPC/PROPLAN

DESPACHO
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA
PRÓ-REITOR DE ENSINO E GRADUAÇÃO

Protocolo: 21.434.964-7

Assunto:
Documentos  para  análise  do  CENTRO DE  INTEGRAÇÃO
EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CIEE
Rio para celebração de convênio.
WILLIAN BELLINIInteressado:
13/03/2024 10:07Data:

Prezada Poliana Garcia
Proplan/Unespar

Considerando os pareceres técnicos da DPC/PROPLAN e da PROJUR, e
considerando que as experiências de estágios são importantes oportunidades de
formação para estudantes, esta Pró-reitoria é favorável à tramitação da minuta
do Termo de Cooperacao entre a UNESPAR e o CIEE, para a captação de vagas
para estágios remunerados para estudantes da Unespar.

Atenciosamente

Marlete dos Anjos Silva Schaffrath
Pró-Reitora de Ensino de Graduação
PROGRAD/UNESPAR

.

DESPACHO
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                     CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
PARANÁ E O CENTRO DE 
INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CIEE 
Rio. 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ, entidade autárquica 
multicampi, inscrita no CNPJ/MF sob o No. 05.012.896/0001-42 
(Matriz/Reitoria), com sede à Avenida Rio Grande do Norte, 1525, 
- Centro - Paranavaí - CEP 87701-020, representada neste ato por 
pela Magnífica Reitora, SALETE PAULINA MACHADO SIRINO, 
inscrita no CPF sob nº. 513.XXX.549-20, doravante denominada 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ e o CENTRO DE 
INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, organismo social de ação auxiliar, de direito privado, beneficente 
de assistência social, certificada pelo Ministério do Desenvolvimento Social, 
conforme Portaria SNAS/MDS nº 164  de 28/12/2020, publicada no 
D.O.U em 29/12/2020, considerado de Utilidade Pública, inscrito no 
CNPJ no 33.661.745/0001-50, Inscrição Municipal nº 30.757-2, 
registrado como Pessoa Jurídica sob o no 13.359 - Livro "A", no 6 e 4, 
em 22/02/65 no Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Ex-Cart. Castro 
Menezes), com sua sede na Rua da Constituição, 67, Centro, Rio de 
Janeiro – RJ, neste ato representado, por seu Superintendente, Sr. 
LUIZ GUSTAVO COPPOLA, brasileiro, casado, administrador, portador 
da carteira de identidade nº 16.459.046-8 expedida pelo IIRGD e do 
CPF/MF n° 076.443.238-99, doravante denominado CIEE Rio, celebram 
o presente Convênio, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA 1ª: 

O objetivo deste CONVÊNIO é estabelecer uma Cooperação Recíproca 
entre as partes, visando o desenvolvimento de atividades conjuntas, 
capazes de propiciar a plena operacionalização de Estágio de Educandos, 
regularmente matriculados e que venham frequentando, efetivamente, 
cursos de educação superior, de ensino médio, de educação profissional 
ou escolas de educação especial, de interesse curricular, obrigatório ou 
não, entendido o Estágio como uma estratégia de profissionalização, que 
complementa o Processo Ensino-Aprendizagem; 

 
Parágrafo 1º:  O Estágio de Educandos, obrigatório ou não, é de 
interesse curricular, pedagogicamente útil, nos termos da Lei n.º 
11.788/08 e da Lei n.º 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, e na sua regulamentação, tendo como finalidade 
propiciar ao educando a complementação do ensino e da aprendizagem. 
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Parágrafo 2º: Estágio é ato educativo escolar supervisionado, 
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o 
trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino 
regular em instituições de educação superior, de educação profissional, 
de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e 
adultos.  

 
 

CLÁUSULA 2ª: 

Fica o CIEE Rio, na qualidade de AGENTE DE INTEGRAÇÃO, autorizado a 
representar, formalmente UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ junto 
à empresa, doravante denominada, CONCEDENTE e ao educando, para 
os procedimentos de caráter legal, burocrático e administrativo, 
necessários à realização de Estágios, conforme preceitua a Lei 
11.788/08. 

 
 
CLÁUSULA 3ª: 

Para cumprir as finalidades deste Convênio, caberá a UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO PARANÁ: 

 
a) Fornecer ao CIEE Rio, em relação a cada um dos seus cursos que 
mantém, informações que consubstanciem as condições/requisitos 
mínimos para realização dos estágios de educandos integrantes de seu 
corpo discente; 

 
b) Propiciar condições que facilitem e agilizem a inclusão de seus 
educandos no Cadastro do CIEE Rio candidatos aos estágios; 

 
c) Divulgar junto aos seus educandos, quando for o caso, as 
oportunidades de estágio captadas pelo CIEE Rio; 

 
d) Propiciar condições que facilitem e agilizem o comparecimento de 
seus educandos ao CIEE Rio, para se identificarem com as 
oportunidades de estágio; 

 
e) Celebrar com o CIEE Rio o convênio para normatizar as questões 
relativas ao estágio de seus educandos, instrumento jurídico de que 
trata o Artigo 5º da Lei 11.788/08. 

 
f) Celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu 
representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou 
relativamente incapaz, e com a concedente, indicando as condições de 
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adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e 
modalidade da formação escolar do educando e ao horário e calendário 
escolar;   

 
g) Avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua 
adequação à formação cultural e profissional do educando, utilizando as 
informações disponibilizadas pelo CIEE Rio e outras que julgar 
pertinentes; 

 
h) Indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no 
estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das 
atividades do educando;   

 
i) Exigir do educando/educando a apresentação periódica, em prazo 
não superior a 6 (seis) meses, de relatório das atividades que seu 
critério poderá ser controlado pelo CIEE da IE ;  

 
j) Zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o 
educando para outro local em caso de descumprimento de suas normas; 

 
k) Elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos 
estágios de seus educandos;  

 
l) Preencher e assinar o plano de atividades de estágio integrado ao  

projeto pedagógico de cada curso; 

 
m) Zelar pela privacidade das informações fornecidas pelo CIEE Rio; 

 
n) Disponibilizar o presente convênio para os órgãos de controle do 
estado; 

 
o) Cumprir todas as responsabilidades que lhe competem, inclusive 
as previstas no artigo 7º da Lei nº 11.788/08; 

 
p) Atualizar as informações cadastrais, áreas profissionais e de 
atuação, os PLANOS DE ESTÁGIO INTEGRADOS À PROPOSTA 
PEDAGÓGICA DOS CURSOS, sempre que necessário e, inclusive, quando 
solicitado pelo CIEE; 

 
q) Informar ao CIEE os casos de rescisão, por iniciativa da Instituição 
de Ensino, dos Termos de Compromisso de Estágio de seus alunos; 

 
r) Informar a situação escolar de matrícula e frequência do 
estudante/estagiário sempre que solicitado pelo CIEE ou pela 
Concedente, por intermédio do CIEE. 
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CLÁUSULA 4ª: 

Para cumprir o estabelecido na Cláusula 1ª caberá ao CIEE: 

 
a) Desenvolver esforços para captar oportunidades de estágio, 
obtendo das unidades concedentes a quantificação das oportunidades 
com a identificação dos respectivos cursos; 

 
b) Promover o ajuste das condições de estágio, conciliando os 
requisitos mínimos exigidos pelo UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ 
com as condições/disponibilidades das Unidades Concedentes, 
explicitando as principais atividades a serem desenvolvidas pelo 
educando, observando sua compatibilidade com o previsto no projeto 
pedagógico do curso; 

 
c) Realizar o processo seletivo de educandos: divulgação das 
oportunidades de estágio nas instituições de ensino e na Internet, 
recrutamento, pré-seleção e encaminhamento de candidatos às 
Unidades Concedentes; 

 
d) Administrar o processo contratual com os educandos, controlando 
a vigência dos contratos para possíveis renovações ou substituições e 
fazer o acompanhamento da situação escolar; 

 
e) Preparar toda a documentação legal referente ao Estágio, 
incluindo: 

 
e.1) Termo de Compromisso de Estágio - TCE, entre a CONCEDENTE, o  
educando e a Instituição de Ensino, conforme disposto na Cláusula 3ª, 
nos termos do artigo 7º da Lei 11.788/08; 

 
e.2) Efetivação do Seguro Contra Acidentes Pessoais em favor do 
educando; 

 
f) Diligenciar para que o UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ, a 
CONCEDENTE e o Educando assinem o respectivo termo de 
compromisso de estágio mencionado na alínea “e”, item “e.1”, desta 
cláusula; 
  
g) Acompanhar a realização de estágio junto a CONCEDENTE, 
disponibilizando ao UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ as 
informações pertinentes; 
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h) Encaminhar UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ o plano de 
estágio integrado ao projeto pedagógico de cada curso para análise e 
aprovação em total cumprimento ao disposto na Lei 11.788/08. 

 
 
CLAUSULA 5ª: 

O estágio, objeto do presente contrato, não acarretará vínculo 
empregatício de qualquer natureza entre o educando e o 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ. 

 
CLÁUSULA 6ª: 

As Partes reconhecem que, na execução deste Acordo, respeitarão toda 
a legislação brasileira vigente, cumprindo materialmente todas as leis, 
regras e normas anticorrupção aplicáveis primordialmente a Lei nº 
12.846/2013, declarando-se cientes do conteúdo desta e das demais 
normas relacionadas. Ademais, as Partes declaram-se ciente do quanto 
disposto no “Código de Conduta de Parceiros e Fornecedores do CIEE”, 
disponível no website: 
https://portal.ciee.org.br/institucional/compliance/, reconhecendo que 
respeitarão todas as condições dispostas em referido documento, 
principalmente acerca de: (i) requisitos básicos de conduta; (ii) 
manuseio de propriedades do CIEE; (iii) tratamento de informações; e 
(iv) relacionamento com funcionários do CIEE. 

 
 
CLÁUSULA 7ª: 

As Partes, desde já, se obrigam por si, seus diretores, funcionários ou 
pessoal contratado, a manter o mais completo e absoluto sigilo em 
relação a toda e quaisquer informações relacionada às atividades da 
Parte adversa, das quais venha a ter conhecimento ou acesso em razão 
do cumprimento do presente convênio, não podendo, sob qualquer 
pretexto, utilizá-las para si, divulgar, revelar, reproduzir ou delas dar 
conhecimento a terceiros, sem a prévia e expressa autorização da Parte 
contrária, responsabilizando-se, em caso de descumprimento dessa 
obrigação assumida, por eventuais perdas e danos, lucros cessantes e 
demais cominações legais. Parágrafo Primeiro - Não serão consideradas 
informações confidenciais: (i) aquelas que sejam de domínio público 
antes de sua revelação à Parte contrária; (ii) aquelas que se tornem de 
domínio público por qualquer meio que não uma violação das obrigações 
previstas neste convênio; e (iii) aquelas requisitadas por autoridade 
governamental ou decisão judicial, desde que a Parte receptora notifique 
previamente a outra parte. Parágrafo Segundo - As obrigações 
assumidas nesta Cláusula tornar-se-ão válidas a partir da data de 
assinatura do presente instrumento e subsistirão a resilição, rescisão ou 
término do presente ajuste, por qualquer motivo, pelo prazo de 05 
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(cinco) anos, alcançando as Partes, seus representantes e sucessores a 
qualquer título. 

 
 
CLÁUSULA 8ª: 

O presente Convênio terá vigência por cinco anos podendo ser, a 
qualquer tempo, denunciado por qualquer uma das partes, mediante 
comunicado por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 
Parágrafo Primeiro - Ocorrendo a denúncia, serão tomadas as seguintes 
providências:  

 Exclusão do Cadastro CIEE de todos os alunos da Instituição de 
Ensino, candidatos a estágio;  

 Notificação às Concedentes sobre o encerramento deste Acordo e 
também o cancelamento de eventuais atribuições administrativas do 
CIEE correlatas ao objeto deste instrumento, inclusive a administração 
da Apólice Coletiva de Seguros contra Acidentes Pessoais, feita em favor 
dos estudantes em estágio. 

 
 
CLÁUSULA 9ª: 

O presente convênio será publicado, em extrato, no Diário Oficial do 
Estado do Rio de Janeiro, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da sua 
assinatura, às expensas do UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ. 

 
 
CLÁUSULA 10ª: 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ providenciará, até o dia 5º dia 
útil seguinte ao de sua assinatura, o encaminhamento de cópia 
autenticada do presente instrumento ao seu Tribunal de Contas. 

 
 
CLÁUSULA 11ª: DAS REGRAS APLICÁVEIS À PROTEÇÃO DE 
DADOS 

11.1. Conformidade. As Partes se comprometem a tratar os dados 
pessoais envolvidos necessários à execução do presente instrumento, 
exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam, bem 
como a toda a legislação aplicável sobre segurança da informação, 
privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei 
Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 13.709/2018), sob prejuízo 
da Parte infratora responderá pelas perdas e danos que 
comprovadamente der causa. 

 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA – CIEE: 
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Encarregado Pela Proteção de Dados Pessoais: nomeado e identificado 
conforme informação constante no seguinte link: 
https://portal.ciee.org.br/politica-de-privacidade/ 

 
E-mail: privacidade@cieerj.org.br 
 
UNIDADE CONCEDENTE DE APRENDIZAGEM:  
 
Encarregado Pela Proteção de Dados Pessoais: 

Nome:  
 
Cargo:  

 
E-mail:  

 
11.2. Co-Controladoria. As Partes, em razão do objeto e das obrigações 
previstas neste instrumento, sempre que assumam conjuntamente a 
totalidade ou parte das decisões relevantes sobre o tratamento de 
Dados Pessoais, ou por uma das Partes em benefício de ambas ou para 
cumprimento das finalidades aqui descritas, atuarão como co-
Controladoras no referido tratamento. 

 
11.3. Cada Parte deve assegurar que quaisquer dados pessoais que 
forneça à outra Parte tenham sido obtidos em conformidade com a Lei 
Geral de Proteção de Dados e deverão tomar as medidas necessárias, 
incluindo, sem limitação, o fornecimento de informações, envio de 
avisos e inclusão de informações nas respectivas Políticas de Privacidade 
e demais documentos aplicáveis, bem como obtenção de consentimento 
dos titulares dos dados pessoais, quando aplicável, para assegurar que a 
outra Parte tenha o direito de processar tais dados pessoais.  

 
11.4. A Parte que venha a fazer qualquer tipo de uso dos Dados 
Pessoais para outras finalidades que não aquelas descritas neste 
instrumento, agirá, em relação a tal tratamento, como Controladora 
independente dos Dados Pessoais, assumindo integral responsabilidade 
pela legalidade e legitimidade de tal tratamento. O disposto não limita 
ou prejudica qualquer obrigação de confidencialidade ou de sigilo legal 
que tenha sido assumida pela Parte Receptora ou à qual esta esteja 
obrigada em relação a esses Dados Pessoais. 

 
11.5. Dados Pessoais e Dados Sensíveis. As Partes reconhecem que os 
Dados Pessoais e Sensíveis estão sujeitos a um maior rigor, portanto, 
exigem maior proteção técnica e organizacional. Assim, quando houver 
operações de Tratamento de Dados Pessoais e Sensíveis, deve ser 
garantido que as proteções técnicas apropriadas, aptas a manter a 
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integridade, confidencialidade e segurança destas informações sejam 
implementadas, como, por exemplo, mas não limitando a criptografia. 

 
11.6. Programa de Segurança e Governança de Dados. As Partes se 
comprometem a instituir e manter um programa abrangente de 
segurança e governança de dados pessoais. Esse programa deverá 
estabelecer controles técnicos e administrativos apropriados para 
garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados 
Pessoais objeto de Tratamento, além de garantir a conformidade com a 
Lei Geral de Proteção de Dados e demais normas que versem sobre 
privacidade e proteção de dados pessoais. 

 
11.7. Medidas de Segurança. O CIEE instituiu medidas de segurança de 
acordo com o disposto pela LGPD e espera que a Unidade Concedente 
de Aprendizagem desenvolva ou esteja em fase de implementação de 
medidas cabíveis de segurança e governança de dados pessoais, para 
proteger as informações pessoais tratadas, inclusive, mas não se 
limitando à confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados 
Pessoais. 

 
11.8. Direitos dos Titulares. As Partes serão responsáveis, quando 
agirem como Controladoras, conjunta ou independente, pelo 
recebimento, processamento e atendimento das solicitações de exercício 
de direitos dos titulares dos dados Pessoais, devendo a outra Parte 
cooperar para isso quando os Dados Pessoais sejam por ela tratados, 
conforme disposto nesta cláusula. 

 
11.9. Sempre que solicitado por uma das Partes, a outra Parte deverá 
auxiliar no atendimento das requisições realizadas por titulares em 
relação aos Dados Pessoais tratados para as finalidades deste 
instrumento, providenciando todas as informações solicitadas pela outra 
Parte de forma imediata ou no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
justificando os motivos da demora. 

 
11.10. Em relação aos tratamentos independentes, em que cada Parte 
conste como Controladora independente, ou quando uma das Partes 
venha a ser qualificada como Operadora e a outra como Controladora, a 
Parte classificada como Controladora independente daquele tratamento 
específico ficará responsável pelo atendimento à solicitação do titular de 
dados. Caso uma Parte venha a receber uma solicitação pela qual não 
seja responsável, por não realizar tal tratamento ou por ser mera 
Operadora de tal tratamento, ficará responsável por direcionar o titular 
dos Dados Pessoais para que faça sua solicitação à Parte correta. 
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11.11. Responsabilidade pelos Operadores. As Partes concordam em 
supervisionar os seus Operadores e qualquer outra Parte agindo em seu 
nome para que estes apenas realizem o Tratamento de dados seguindo 
as instruções fornecidas pela Parte responsável pela subcontratação, 
assumindo esta responsabilidade integral por todos os atos e omissões 
do subcontratado, assim como pelos danos, qualquer que seja sua 
natureza, deles decorrentes. 

 
11.12. Transferência Internacional. Caso seja necessária a transferência 
internacional de Dados Pessoais para o cumprimento do presente 
instrumento, as Partes deverão implementar as medidas de segurança 
necessárias para a garantia da confidencialidade, integridade e 
disponibilidade dos dados pessoais transferidos. 

 
11.13. Incidentes de Segurança. Na ocorrência de qualquer Incidente de 
Segurança, conforme definido abaixo, que envolva Dados Pessoais 
compartilhados com base neste instrumento, a Parte que venha a tomar 
conhecimento de tal ocorrência deverá: a)  comunicar a outra Parte 
sobre o ocorrido imediatamente, no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis, contado a partir da ciência do Incidente de Segurança, sendo 
permitindo, ainda, complementar as informações em prazo ser 
oportunamente ajustado entre as Partes; b) consultar a outra Parte 
sobre medidas a serem adotadas no tratamento do Incidente de 
Segurança; e c) Colaborarem as Partes para, conjuntamente e na 
medida de suas respectivas responsabilidades, limitar o alcance do 
vazamento, impedir novas ocorrências, bem como mitigar, eliminar, 
indenizar ou de outra forma tratar os efeitos do Incidente de Segurança. 

 
11.14. Auditoria. Sempre que estritamente necessário, deverão as 
Partes auxiliar uma a outra no atendimento das requisições realizadas 
por titulares de dados, auditorias e qualquer outro procedimento 
providenciando, sem demora injustificada, em prazo previamente 
ajustado, toda e qualquer informação solicitada pela outra Parte, desde 
que necessária para elaboração da resposta aos titulares de dados. As 
tratativas com prazos omissos na legislação devem ser tratados no 
mesmo rigor em tempo hábil, sem demora injustificada, sem que haja 
prejuízo a qualquer uma das partes, resguardado o princípio da boa fé. 

 
11.15. Responsabilidades. A parte infratora será responsável por 
quaisquer reclamações, perdas e danos, despesas processuais judiciais, 
administrativas e arbitrais, em qualquer instância ou tribunal, que 
venham a ser ajuizadas em face da parte inocente, multas, inclusive, 
mas não se limitando àquelas aplicadas pela Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados, além de qualquer outra situação que exija o 
pagamento de valores pecuniários, quando os eventos que levaram a 
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tais consequências decorrerem de: (i) descumprimento, pela parte 
infratora, ou por terceiros por ele contratados, das disposições expostas 
neste instrumento; (ii) qualquer exposição acidental ou proposital de 
dados pessoais; (iii) qualquer ato da parte infratora ou de terceiros por 
ela contratados, em discordância com a legislação aplicável à 
privacidade e proteção de dados. 

 
11.16. Término do Tratamento. Ao término da relação entre as Partes, 
as Partes comprometem-se a eliminar, corrigir, anonimizar, armazenar 
e/ou bloquear o acesso às informações, em caráter definitivo ou não, 
que tiverem sido tratadas em decorrência deste instrumento para as 
Finalidades comuns das Partes, salvo permissão legal para a 
manutenção desse tratamento, estendendo-se essa obrigação a 
eventuais cópias desses Dados Pessoais. Mesmo após a rescisão deste 
instrumento ou de outros acordos celebrados entre as Partes, as 
obrigações das Partes perdurarão enquanto ela tiver acesso, estiver em 
posse ou conseguir realizar qualquer operação de tratamento com os 
Dados Pessoais envolvendo informações fornecidas pela outra Parte. 

 
CLÁUSULA 12ª: 

Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes e 
quaisquer modificações nas suas disposições deverão ser efetivadas por 
meio de Termo Aditivo, com a anuência dos interessados. 

 
 
CLÁUSULA 13ª: 

De comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca do Rio de 
Janeiro - RJ, para dirimir as questões que, por ventura, surgirem em 
decorrência do presente Convênio e que não puderem ser resolvidas 
amigavelmente, por via administrativa. 

 
E por estarem de pleno acordo, foi o presente TERMO DE CONVÊNIO, 
depois de lido e aprovado pelas partes, assinado em 03 (três) vias de 
igual teor, com 02 (duas) testemunhas, para que produza todos os 
efeitos.     
             

 
Rio de Janeiro, ___ de ______ de 20__. 
 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ 

 
 
 
 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA 
ESCOLA – CIEE 
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____________________________ 

Salete Paulina Machado Sirino 
Reitora da Unespar 

___________________________ 

LUIZ GUSTAVO COPPOLA 

Superintendente 
 

 

TESTEMUNHAS: 

 
______________________________ 

Marlete dos Anjos Silva Schaffrath 
Pró-Reitora de Ensino de Graduação 
 
______________________________ 

(Nome – CPF) 
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Procuradoria Jurídica

Protocolo Digital: 21.434.964-7

EMENTA: Termo de Cooperação de Estágio
obrigatório e não obrigatório.
Objeto: Minuta do Termo de Cooperação de Estágio
que celebram a Universidade Estadual do Paraná –
UNESPAR e CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA
ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO –
CIEE/RJ.
Interessados: Diretoria de Projetos e Convênios da
UNESPAR.

I- Histórico

Trata-se de processo encaminhado pela Diretora de Projetos e Convênios –
UNESPAR, Sra. Desiree L. Hedler, para parecer jurídico acerca do Termo de
Cooperação que celebram a Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR e
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO – CIEE/RJ, visando estabelecer cooperação entre as partes para
desenvolvimento de atividades de estágio obrigatório e não obrigatório, remunerado,
nos termos do Protocolo Digital n.º 21.434.964-7, controlado pelo Sistema de
Protocolo Integrado WEB E-PROTOCOLO, sendo encaminhado o volume do
processo eletrônico e o fluxo de trabalho.
O Processo segue acompanhado dos seguintes documentos:
Fls.02 - Memorando de solicitação para a celebração do Convênio/Cooperação;
Fls.03 a 05 - Plano de Trabalho;
Fls.60 a 70 - Instrumento preenchido;
Fls.22 a 48 - Ato/regulamento/estatuto constitutivo da entidade convenente;
Fls.19 - Certidão negativa de débitos da União;
Fls.50 e 58- Certidão negativa de débitos Estaduais/RJ;
Fls.51 - Certidão negativa de débitos Municipais;
Fls.71 - Certidão FGTS CRF;
Fls.75 - Certidão TCE/PR;
Fls.20 - Certidão negativa de débitos Trabalhistas;
Fls.54 a 55 - CONTRATO SOCIAL - Comprovação de que a pessoa que assinará o Termo;
Fls.04 - Indicação de Gestor;
Fls.04 - Indicação de Fiscal;
Fls.73 - Parecer Técnico da DPC, favorável ao Termo;
Fls.76 - Parecer favorável da Pró-Reitora de Ensino de Graduação;
Fls.73 - Despacho da Chefe de Setor de Projetos e Convênios – UNESPAR, solicitando Parecer Jurídico, bem
como dispensa de licitação.

Feito o breve relatório, seguem as considerações.

I- Do Estágio de Estudantes – Considerações Gerais

A Lei Federal nº 11.788/2008, também conhecida como Lei de Estágios,
dispõe sobre a possibilidade de contratação de mão-de-obra de estudantes,
traçando as condições em que serão realizados os estágios, sejam eles obrigatórios
ou não obrigatórios.
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Procuradoria Jurídica

Ressalta-se que, independente da nomenclatura que se atribua à utilização de
mão-de-obra de estudantes, somente poderão ser equiparadas ao estágio da Lei
Federal nº 11.788/2008 as atividades expressamente previstas no projeto
pedagógico do curso.

Sendo a concedente uma empresa privada ou mesmo um Órgão ou Entidade
da Administração Pública, estará autorizada a celebrar convênios diretamente com
as diversas instituições de ensino e dispensa a realização de procedimentos
licitatórios ou de contratações, conforme se verifica na redação do caput do artigo 5º
(quando não envolver recursos públicos) e artigo 8º da referida lei, a saber:

“Art. 5º. As instituições de ensino e as partes cedentes de estágio podem, a seu
critério, recorrer a serviços de agentes de integração públicos e privados, mediante
condições acordadas em instrumento jurídico apropriado, devendo ser observada, no
caso de contratação com recursos públicos, a legislação que estabelece as normas
gerais de licitação. (...)
Art. 8o É facultado às instituições de ensino celebrar com entes públicos e privados
convênio de concessão de estágio, nos quais se explicitem o processo educativo
compreendido nas atividades programadas para seus educandos e as
condições de que tratam os arts. 6o a 14 desta Lei.
Parágrafo único. A celebração de convênio de concessão de estágio entre a
instituição de ensino e a parte concedente não dispensa a celebração do termo de
compromisso de que trata o inciso II do caput do art. 3o desta Lei.” (destaques
nossos).

Daí tem-se que a Concedente celebrará um Convênio/Termo de Cooperação
diretamente com a instituição de ensino convenente e, em seguida, celebrará com
cada estagiário e a mesma instituição de ensino um Termo de Compromisso onde
ficarão ajustadas todas as obrigações das partes.

É importante frisar que, consoante previsto no Regulamento Geral dos
Estágios Obrigatórios e Não Obrigatórios dos Cursos de Graduação da UNESPAR
(Resolução nº 046/2018-CEPE/UNESPAR) faz menção aos instrumentos jurídicos
de Convênio e da obrigatoriedade do Termo de Compromisso, bem como dos
documentos que o instruirá.

II- Minuta do Termo de Cooperação

De início, observa-se que Termo de Cooperação/Convênio é um instrumento
jurídico que estabelece Cooperação recíproca entre as partes, para desenvolvimento
de atividades conjuntas com o objetivo comum, sem a previsão de transferência de
recursos entre as envolvidas, conforme o que estabelece o item 4.1 e 4.2 do Manual
de Convênios da UNESPAR.

Vale analisar alguns pontos, quanto à Minuta do Termo de Cooperação entre
a Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR e o CENTRO DE INTEGRAÇÃO
EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CIEE/RJ, com objetivo
de proporcionar estágio e estabelecer as relações entre as partes conveniadas no
que tange a concessão de estágio aos estudantes regularmente matriculados.

Na missão de realizar o programa se destacam as seguintes cláusulas, ipsis
litteris:

CLÁUSULA 1ª:
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Procuradoria Jurídica

O objetivo deste CONVÊNIO é estabelecer uma Cooperação Recíproca entre as
partes, visando o desenvolvimento de atividades conjuntas, capazes de propiciar a
plena operacionalização de Estágio de Educandos, regularmente matriculados e que
venham frequentando, efetivamente, cursos de educação superior, de ensino médio,
de educação profissional ou escolas de educação especial, de interesse curricular,
obrigatório ou não, entendido o Estágio como uma estratégia de profissionalização,
que complementa o Processo Ensino-Aprendizagem;

Feitas as considerações sobre a Minuta de Convênio, seguem as
observações no que tange a legislação vigente.

III- Da legislação

A Cláusula “e.2”, dispõe que incumbe ao CENTRO DE INTEGRAÇÃO
EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CIEE/RJ a contratação
do Seguro de Acidentes Pessoais em favor dos estagiários, conforme exige o art.9º,
IV da Lei de Estágios e, como se vê da minuta:

XII - Contratar o Seguro de Acidentes Pessoais em favor do(a) estagiário(a), nos
Termos da Lei.

Por sua vez dispõe o art.16 da Resolução nº 046/2018-CEPE/UNESPAR:

Art. 16 Quando se tratar de Estágio não Obrigatório, o Termo de Compromisso
deverá ser instruído com:
I. cópia de apólice de seguros pessoais a ser custeada pela unidade
concedente, cujo número deve constar no Termo de Compromisso;
II. plano de Estágio, elaborado em conjunto pelo estudante, professor
supervisor da unidade concedente, com aquiescência do professor orientador
da Unespar, no qual constem as atividades, bem como o período de
desenvolvimento, contribuindo assim para a clareza quanto à compatibilidade
com a formação e atuação profissional do estudante, observado o disposto no
Artigo 8º deste Regulamento.
§ 1º Quando a unidade concedente for a Unespar, o seguro pessoal será contratado
pela mesma e uma cópia do seguro será arquivada no setor responsável do campus.

Frise-se que no caso da modalidade de estágio ser não obrigatória, cabe
prever que o CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO – CIEE/RJ oferecerá ao estagiário “bolsa de Estágio”, podendo, o
valor, variar de acordo com a fase, carga horária ou quaisquer outros indicativos e,
efetuar, até o último dia de cada mês em que efetivamente foi realizado o estágio, o
pagamento da bolsa correspondente a frequência do estagiário apurada no período.
A respeito, regulamenta a Lei 11.788 de 2008:

Art. 12. O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que
venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do
auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório.

Portanto, a minuta deve prever os direitos do estagiário previstos no artigo 12
da Lei acima citada.

Com relação à documentação para a celebração de Convênio/Cooperação, o
processo deve ser instruído pelos documentos elencados nos artigos 679 e
seguintes do Decreto 10.086 de 2022, que estabelece as normas sobre licitações,
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contratos administrativos e convênios no âmbito dos Poderes do Estado do Paraná,
principalmente quando houverem ações de cooperação listadas na minuta e que
serão objeto de convenções específicas de execução entre ambas que assegurarão
a integral execução do acordo, in verbis:

Art. 679. Os processos administrativos destinados à celebração de convênio e
termo de cooperação deverão ser instruídos com os seguintes documentos:
I - cópia simples do estatuto ou contrato social caso a entidade convenente não for
ente federativo e comprovante de sua inscrição no CNPJ;
II - comprovação de que a pessoa que assinará o convênio ou termo de
cooperação detém competência para este fim específico, mediante apresentação
de cópia simples:
a) do instrumento que demonstre a condição de representante legal, quando a
entidade convenente for pessoa jurídica de direito privado;
b) do ato que deu posse e exercício à autoridade máxima, quando a convenente for
pessoa jurídica de direito público;
c) da ata de posse do Chefe do Poder Executivo, quando a convenente for ente
federativo.
III - prova de regularidade do convenente para com as Fazendas Públicas,
mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) certidão ou documento equivalente atestando que o interessado está em dia
com o pagamento dos tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao
concedente;
b) certidão ou documento equivalente expedido pelo concedente atestando que o
interessado está em dia com as prestações das contas de transferências dos
recursos dele recebidos;
c) certidão negativa específica emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
quanto à inexistência de débitos perante a seguridade social;
d) certidão negativa conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional quanto aos demais tributos;
e) prova de regularidade do convenente para com a Seguridade Social (INSS),
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos (CND), e o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado
de Regularidade de Situação (CRS);
f) certidão negativa de débitos trabalhistas exigível, nos termos da Lei 12.440 , de 7
de julho de 2011.
g) consulta ao Cadin-PR. (...)

Sobre a necessidade indicação do gestor nos contratos administrativos,
orienta a lei:

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as
normas de organização administrativa indicarem, promover gestão por
competências e designar agentes públicos para o desempenho das funções
essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:
I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos

quadros permanentes da Administração Pública;
II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação
compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola
de governo criada e mantida pelo poder público; e
III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da
Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista e civil.
§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da
segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para
atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a
possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva
contratação.
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§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos
estabelecidos, também se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração.

Ainda, regulamenta a Lei de Licitações no âmbito da Administração
Pública Estadual, o Decreto n.10.086 de 2022:

Art. 697. O gestor de convênio ou termo de cooperação é o gerente funcional e tem
a missão de administrar o convênio ou termo de colaboração, desde sua
formalização até o termo de cumprimento dos objetivos.
Art. 698. A execução do convênio deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um)
ou mais fiscais, representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
Art. 699. O gestor e o fiscal do convênio ou termo de cooperação serão nomeados
por ato interno, providenciada a respectiva publicidade do ato.
§ 1º A função de fiscal de convênio ou de termo de cooperação deve ser atribuída a
servidor detentor de qualificação técnica compatível com o objeto do ajuste,
devendo constar dos termos ou certificados por ele emitidos o seu nome,
assinatura, matrícula funcional e número do ato da autoridade que o designou para
a fiscalização e acompanhamento da aplicação dos recursos, com a respectiva
data de emissão.
§ 2º A substituição do agente público responsável pela gestão e/ou fiscalização
deverá ocorrer na forma disposta no caput deste artigo.
§ 3º O termo de cooperação poderá ser acompanhado por um único agente público
que desempenhará as funções de gestor e fiscal.

Além disso, o Plano de Trabalho deve prever algumas condições para a
execução do Termo de Convênio, inclusive no que diz respeito à Resolução nº
046/2018-CEPE/UNESPAR com relação às atribuições do coordenador e orientador
de estágio:

Art. 36 Cabe ao Coordenador de Estágio do Curso ou, na ausência desse, ao
Coordenador do Colegiado do Curso:
I. manter cadastro atualizado de todos os estudantes do seu curso que estão
realizando estágios, com especificação dos locais;
II. propor minuta do Regulamento de Estágio do Curso, baseando-se no Projeto
Pedagógico do Curso e no Regulamento Geral de Estágios da Unespar,
encaminhando-a ao Colegiado de Curso para análise e aprovação.
III. definir os campos de estágios, de acordo com o Projeto Pedagógico do Curso, e
possibilitar a inserção dos estudantes nos mesmos;
IV. convocar, sempre que necessárias, reuniões com os docentes envolvidos com os
estágios, para discutir assuntos afins;
V. encaminhar ao Colegiado de Curso a programação dos estágios para
atendimento ao previsto no Art. 34 desse Regulamento;
VI. assinar os Termos de Compromisso dos Estágios Obrigatórios.
Art. 37 Compete ao orientador de estágio:
I. participar da elaboração, execução e avaliação das atividades pertinentes ao
estágio;
II. participar das reuniões convocadas pelo Coordenador de Curso e/ou Coordenador
de Estágio, para elaboração de Regulamentos de Estágios e assuntos afins como
planejamento, organização, acompanhamento e avaliação;
III. orientar a elaboração e assinar os Planos de Estágios, de acordo com o
previsto neste Regulamento;
IV. receber os relatórios circunstanciados dos Estágios Obrigatórios ou não
Obrigatórios e tomar as providências cabíveis, junto aos demais setores,
quando necessário;
V. orientar, acompanhar e avaliar os estagiários;
VI. avaliar o Relatório Parcial e Final de Estágio, quando previsto no Regulamento de
Estágio do Curso e/ou no Termo de Compromisso no caso do Estágio não
Obrigatório;
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VII. visitar o local de Estágio Obrigatório e não Obrigatório, de acordo com o tipo de
orientação definida pelo curso, visando verificar a pertinência da atividade
desenvolvida com o que está previsto no Plano de Estágio e garantindo que a
atividade seja vinculada à formação do estudante;
VIII. emitir relatório circunstanciado quando houver indício de desvirtuamento do
estágio e encaminhar ao Coordenador de Estágios e Coordenador de Curso para as
providências institucionais necessárias.

No caso, foi anexado o Plano de Trabalho com o resumo das atividades de
estágio e a indicação do gestor e fiscal (Chefe da Seção de Estágios do Campus de
Campo Mourão, Prof. Dr. Willian Bellini, fls.04), em atendimento ao Decreto Estadual
(fls.04 do Plano de Trabalho):

Com relação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei Federal nº
13.709/2018, as partes comprometem-se a observar a lei, valendo mencionar que o
tratamento de dados para a execução deste Termo de Cooperação ocorrerá nas
Base Legais dos art.7º, III e do art.11, II “b”:

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes
hipóteses:
I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;
II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;
III - pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de
dados necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e
regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos
congêneres, observadas as disposições do Capítulo IV desta Lei;

No mesmo sentido, as partes devem observar as bases legais que legitimem
o tratamento dos dados pessoais, e não sendo aquelas previstas para a execução
do presente Convênio, justificar o enquadramento da base legal cabível (Princípio da
Finalidade, art.6º, I da LGPD).

Frise-se que deverão ser utilizados pelos entes cooperados somente os dados
necessários à execução do presente Convênio (Princípio da necessidade, art.6º, III
da LGPD) e que o CIEE/RJ também exercerá o controle dos dados que tiver acesso
por meio deste Termo/Acordo, responsabilizando-se sobre estes (art.5º, VI da
LGPD).

Neste sentido, observa-se que a minuta prevê cláusulas com relação à
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Proteção de Dados Pessoais (CLÁUSULA 11ª) e o Encarregado Pela Proteção de
Dados Pessoais por parte da UNESPAR (fls.66).

Portanto, o presente Termo deve ser implementado em conformidade com o
Decreto n.10.086 de 2022 e a Lei de Estágios, bem como observando o Manual de
Convênios UNESPAR.

IV- Das Recomendações e Ressalvas
Desta forma, reiteramos que o Convênio deva ser aprovado pelo CAD (art.9º,

II e VI do Regimento Interno da UNESPAR), sem prejuízo de seguir as orientações
do Manual de Convênios da Unespar, elaborado pela Diretoria de Projetos e
Convênios.

Ainda, recomenda-se observar o contido na Lei Federal nº 11.788/2008 que
orienta como preencher periodicamente o relatório de atividades, com vista
obrigatória ao estagiário e acompanhamento efetivo do professor orientador em
conjunto com supervisor da parte concedente, nos termos dos arts. 3º, § 1º, in verbis:

“Art. 3o O estágio, tanto na hipótese do § 1o do art. 2o desta Lei quanto na prevista
no § 2o do mesmo dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza,
observados os seguintes requisitos:
I – matrícula e frequência regular do educando em curso de educação superior, de
educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do
ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e
atestados pela instituição de ensino;
II – celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do
estágio e a instituição de ensino;
III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas
previstas no termo de compromisso.
§ 1o O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter
acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e
por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos relatórios
referidos no inciso IV do caput do art. 7o desta Lei e por menção de aprovação
final.”

Por fim, compete à Procuradoria Jurídica prestar consultoria sob o prisma
estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência
e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que são reservados à esfera
discricionária do gestor público legalmente competente.

V- Conclusão
Diante do exposto, opina-se favoravelmente à Minuta do Termo de

Cooperação de Estágios em análise, com as recomendações apontadas, sem
necessidade de licitação ou mesmo de processo de dispensa de licitação, por não
envolver recursos públicos ou exclusividade, seguindo o protocolo n.21.434.964-7,
para aprovação do CAD.
É o parecer.
Paranavaí, 15 de Março de 2024.

Lia Nara Viliczinski de Oliveira
Advogada OAB/PR 81.638
Coordenadora de Atos Administrativos
Unespar/PROJUR
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA
DIRETORIA DE PROJETOS E CONVENIOS

Protocolo: 21.434.964-7

Assunto:
Documentos  para  análise  do  CENTRO DE  INTEGRAÇÃO
EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CIEE
Rio para celebração de convênio.
WILLIAN BELLINIInteressado:
18/03/2024 10:28Data:

Prezado Pró-Reitor de Planejamento da Unespar, Sr. Sydnei Kempa.

Encaminho o presente protocolado, para apreciação e possível envio para
proposta de pauta,  a reunião do Conselho de Planejamento,  Administração e
Finanças (CAD), da Unespar.

Atenciosamente,
Poliana A. Garcia
Chefe do Setor de Projetos e Convênios
DPC/PROPLAN
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA
PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO

Protocolo: 21.434.964-7

Assunto:
Documentos  para  análise  do  CENTRO DE  INTEGRAÇÃO
EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CIEE
Rio para celebração de convênio.
WILLIAN BELLINIInteressado:
03/04/2024 09:58Data:

Para: Ivone Cecatto
Chefe de Gabinete da Reitoria

Encaminhamos  Proposta  de  termo  de  convênio  com  acolhida  dessa
PROPLAN, para que seja submetido ao Conselho de Planejamento, Administração
e Finanças.

Att.
Sydnei R Kemoa
Pró-reitor de Planejamento
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